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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE [...]

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

AGRAVO POR INSTRUMENTO

Processo originário – [...]


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, institucionalmente representado pela Procuradoria Geral de Justiça, CNPJ 06.928.790/0001-58,  por meio da seu Promotor(a) de Justiça subscritor(a), [...], domiciliado na Rua [...], [...],[...],[...],  no exercício de suas atribuições expressas nos artigos 127 e 129, inciso II e art. 196, caput, da Constituição Federal, arts. 176 e 177, da Lei N. 8080/1990, art. 5º, caput da Lei n. 7.347/85, jungido também as disposições do Novo Código de Processo Civil, vem respeitosamente a presença de Vossa Excelência, interpor RECURSO de
AGRAVO DE INSTRUMENTO


em face da decisão interlocutória de fls. 15/18 (anexo) que indeferiu a TUTELA PROVISÓRIA requestada, proferida nos autos da AÇÃO CIVIL PÚBLICA com pedido de TUTELA DE URGÊNCIA (SAÚDE PÚBLICA – MEDICAMENTOS), em desfavor do ESTADO DO CEARÁ, pessoa jurídica de direito público, por meio da Procuradoria-Geral do Estado, domiciliada na Av. Dr. José Martins Rodrigues - 150 - Edson Queiroz, Fortaleza - CE, 60811-520, pelas razões de fato e de direito a seguir argumentandum:

01. DA TEMPESTIVIDADE:



Conforme se verifica às fls. 18-v, o Ministério Público tomou ciência da decisão recorrida no dia 22.06.2017. Assim, o termo inicial do prazo recursal é o dia 23.06.2017.



Considerando-se contar-se os prazos apenas durante os dias úteis, na dicção do art. 219, do CPC, o termo final do prazo recursal dar-se-á somente em 13.07.2017 (art. 1003, § 5º, CPC).
02. DO ART. 1.016, IV, CPC.


O Agravante é o Ministério Público do Estado do Ceará, representado por seu Promotor de Justiça abaixo signatário, com endereços para receber intimações/notificações acima descritos.



Os Agravados são representados pelos Procuradores do Estado do Ceará, sendo que ainda não estão juntados aos autos cópias das respectivas procurações (art. 1.017, II, CPC).

03. CABIMENTO DO RECURSO.



A decisão agravada fora proferida em ação civil pública, fazendo incidir a regra do art. 1.015, I do NCPC:
“Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias que versarem sobre:
I - tutelas provisórias;”


Assim, o teor do magistério de DANIEL AMORIM ASSUMPÇÃO NEVES
, “o inciso I admite o cabimento de recurso contra as decisões sobre a tutela provisória, ou seja, qualquer decisão que conceder, negar, modificar ou revogar a tutela dessa espécie (antecipada, cautelar e de evidência)”

04. Art. 1.017 E INCISOS DO NCPC.



O atendimento do inciso I do art. 1.017, NCPC, resta configurado da seguinte forma: 

a) A petição inicial segue anexa;

b) A petição que ensejou a decisão agravada é a própria petição inicial;

c) A decisão agravada segue anexa;

d) A intimação do Ministério Público segue anexa;

d) As procurações outorgadas aos patronos dos agravados e ao agravante, que é o Ministério Público são dispensadas (art. 287, III, CPC);

e) A contestação ainda não foi anexada aos autos.
05. BREVE RESUMO DA LIDE



Trata-se de Agravo de Instrumento interposto em face da r. decisão que, nos autos da ação civil pública que promove contra o Estado do Ceará, indeferiu a TUTELA DE URGÊNCIA requestada que visa o FORNECIMENTO E CUSTEIO DO MEDICAMENTO HIALURINATO DE SÓDIO DE ALTO E BAIXO PESO MOLECULAR, destinado à idosa [...], conforme prescrição médica emitida pelo reumatologista Dr. [...], inserta aos autos. 



Sustenta o MP, que a questão tratada nos autos da ação civil pública é urgente e relevante, posto que se visa à concessão de medicamento para tratamento de pessoa PORTADORA DO CID 10 M 17, GONARTROSE EM ALTO GRAU, sendo que de acordo com o laudo médico acostado a paciente encontra-se com AVANÇADO GRAU DE DORES EM JOELHOS, COM LIMITAÇÃO DOS MOVIMENTOS, NECESSITANDO FAZER USO DA MEDICAÇÃO SOB PENA DE PERDA DE SUA MOBILIDADE ARTICULAR COM DANOS A SAÚDE DA MESMA, estando a legitimidade do MP para a ação, fundada nos argumentos jurídicos expostos em sua petição inicial através da legislação e da jurisprudência recente colacionada.
06. DO DIREITO


O art. 5º, caput, da Constituição Federal garante o direito e inviolabilidade à vida, garantindo mais do que o direito a subsistência, mas o direito a uma existência digna. Isto porque, além de promover a vida, o Estado deve dispor de meios que garantam a sua dignidade. Não há dúvidas que a omissão do Estado em disponibilizar o tratamento do qual necessita a representada configura um total desrespeito à sua dignidade, uma vez que as fortes dores que sente não possibilita uma vida digna, ainda mais sabendo que poderá perder a sua mobilidade em razão da ausência do tratamento adequado indicado por médico especializado.


Considerando a matéria tratada neste petitório, importante destacar o quanto previsto na Lei Federal nº 8.080/90, que instituiu e regulamentou o Sistema Único de Saúde.



A regulamentação infraconstitucional do direito à saúde é dada pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 



Tal diploma legal traz, logo no seu artigo 2º, que “a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício” (caput) e que “O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.” (§ 1º).



A aludida Lei Federal disciplina o Sistema Único de Saúde (SUS) e garante, ainda, a integralidade da assistência (artigo 7º, II). Ou seja, o atendimento do paciente deve ser completo, abarcando todas as necessidades do cidadão (princípio do atendimento integral).



Alicerçando o princípio da dignidade humana, a Constituição Federal elenca direitos vitais e fundamentais, os quais a doutrina denomina de mínimo existencial.
“O conceito de mínimo existencial, do mínimo necessário e indispensável, do mínimo último, aponta para uma obrigação mínima do poder público, desde logo sindicável, tudo para evitar que o ser humano perca sua condição de humanidade, possibilidade sempre presente quando o cidadão, por falta de emprego, de saúde, de previdência, de educação, de lazer, de assistência, vê confiscados seus desejos, vê combalida sua vontade, vê destruída sua autonomia, resultando num ente perdido num cipoal das contingências, que fica à mercê das forças terríveis do destino” - grifo nosso (CLÈVE, Clèmerson Merlin. A eficácia dos direitos fundamentais sociais. Revista Crítica Jurídica, Curitiba, n. 22, p. 27, jul./dez. 2003.).


O direito a saúde compõe o rol de direitos do mínimo existencial, ou seja, é requisito essencial para a vida e também para a dignidade do ser humano, estando estes conceitos intimamente ligados entre si.
(...) O direito à saúde — além de qualificar -se como direito fundamental que assiste a todas as pessoas — representa consequência constitucional indissociável do direito à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não pode mostrar –se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional.(...)” RE 271.286 -AgR, Rel. Min. Celso de Mello, j. 12.09.2000, 2.ª Turma, DJ de 24.11.2000. No mesmo sentido: STA 175 -AgR, Rel. Min. Presidente Gilmar Mendes, j. 17.03.2010, Plenário, DJE de 30.04.2010.


Os arts. 6º e 196 da Constituição Federal da República, salientam que a saúde é responsabilidade do estado, seu acesso é um direito de todos e sua previsão na magna carta é um direito fundamental que deve ser assegurado pelo poder público.



Tais dispositivos denotam que o próprio constituinte reconhece a máxima importância do direito à saúde, bem como a responsabilidade estatal para que este possa promover todas as condições necessárias a uma vida digna e ao pleno tratamento de doenças que recaiam sobre os cidadãos.



Conforme dispõe o art. 198 da Constituição Federal e também o art. 7º da Lei nº 8.080/90, cabe ao Sistema único de saúde – SUS, com a participação simultânea dos entes estatais nos três níveis, União, Estado e Município, promover as condições e dar assistência ao pleno exercício do direito a saúde garantindo meios para o tratamento médico adequado.



Importante ainda destacar o disposto no artigo 6º da Lei nº 8.080/90 in verbis:

Art. 6º: Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde – SUS:

I. A execução de ações: [...]

d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica.


Salienta-se ainda que a saúde é direito fundamental expressamente previsto nos arts. 196 e 197 da CR/88:
“Art. 196 – A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197 – São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle (...)” (grifos nossos).


Em decorrência da referida obrigação constitucional, o Poder Judiciário tem garantido, por diversas vezes, o indisponível direito à saúde de cidadãos, impondo ao Poder Público a obrigação de cumprir a Constituição e leis e, consequentemente, fornecer medicamentos e realizar procedimentos cirúrgicos, como consta nas decisões mencionadas a seguir, sendo que no presente caso não poderá ser diferente, em face da gravidade dos fatos apresentados e da demora a efetivação do direito, in verbis:
“O art. 198 da Constituição da República estabelece que as ações e os serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de forma descentralizada, com direção única em cada esfera de governo, e regido pelos princípios da universalidade da cobertura e do atendimento e da igualdade na obtenção dos benefícios, inclusa a realização de exames médicos de alto custo.” (TJMG – Processo no. 300647-5/000, Rel. Carreira Machado, publicado em 21/05/2003).

“SAÚDE - MENOR - PATOLOGIA QUE DEMANDA  ADMINISTRAÇÃO DIÁRIA E CONTINUADA DE ANTICONVULSIVO - MEDICAMENTO - FORNECIMENTO GRATUITO - DEVER DO ESTADO - INTELIGÊNCIA DO ART. 6º DA CF E DOS ARTS. 186, PARÁGRAFO ÚNICO, III; 190, XI E XIV; E 224 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - REMÉDIOS - FALTA DE ESTOQUES - PROCESSO LICITATÓRIO - DOENTES NECESSITADOS - SUBMISSÃO A BUROCRACIA ESTATAL - INACESSIBILIDADE - IMPOSIÇÃO DE SOLUÇÃO CÉLERE. - Tratando-se de menor portador de patologia que demanda a administração diária e continuada de medicamento anticonvulsivo e que se acha sob os cuidados médicos do sistema público de saúde, além de serem os seus pais hipossuficientes, compete ao Estado, a teor do art. 6º da CF e dos artigos 186, parágrafo único, III; 190, XI e XIV, e 224 da Constituição do Estado de Minas Gerais, garantir o fornecimento da medicação gratuitamente.- Não obstante a Administração Pública subordinar-se à legalidade do procedimento licitatório para aquisição de remédios para distribuição gratuita aos doentes necessitados, não podem estes, na falta de estoques, ficar à mercê da burocracia estatal, sujeitando-se aos riscos de agravamento das condições patológicas, impondo-se solução célere.” (TJMG -  Ap. no. 29/10/01 -publicado em 30/10/01).

SAÚDE - MEDICAMENTOS OU INSUMOS PARA TRATAMENTO INDIVIDUAL DE PESSOA FINANCEIRAMENTE HIPOSSUFICIENTE - DEVER DE FORNECIMENTO PELO PODER PÚBLICO (ART. 196,CF/88)- Obrigação de fazer - Liminar deferida - Sentença de procedência - Preliminar de falta de interesse de agir rejeitada - Afronta ao princípio da isonomia não verificada - Cidadão que não tem condições de arcar com o custo de seu tratamento, tem direito constitucionalmente garantido de ser amparado pelo Poder Público, na manutenção de sua saúde - Reserva do possível - Inaplicabilidade - Ausência de demonstração de inviabilidade de custeio do tratamento - Em decisão monocrática, rejeita-se a preliminar de falta de interesse de agir e nega-se seguimento ao reexame necessário e à apelação.

(TJ-SP - APL: 30020023920138260032 SP 3002002-39.2013.8.26.0032, Relator: Ponte Neto, Data de Julgamento: 29/04/2015, 8ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 30/04/2015)


Nesse raciocínio não há que se falar que os entes públicos estão limitados à reserva do possível, isto porque, estamos tratando de assunto de extrema relevância, pois se trata de direito a saúde e a vida, direitos sobrepõem a qualquer prejuízo que possa ser alegado pelos réus.



Note-se ainda que, o entendimento de Tribunais de Justiça, vem neste sentido:
MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO. FORNECIMENTO. Autora portadora de hipertensão arterial, necessitando de medicamentos de uso contínuo. Necessidade do uso atestada em prescrição médica idônea, que não cabe ao judiciário contestar. Hipossuficiência. Inadmissível a recusa de fornecimento. Dever constitucional do Estado de garantir a saúde de todos os cidadãos, nos termos do art. 196 da Constituição Federal. Atividade jurisdicional que não expressa ingerência indevida na área de competência do Poder Executivo. Inaplicabilidade do princípio da reserva do possível. Sentença de procedência confirmada. Negado provimento ao recurso voluntário e oficial.

(TJ-SP - APL: 00049593720128260505 SP 0004959-37.2012.8.26.0505, Relator: Djalma Lofrano Filho, Data de Julgamento: 05/08/2015, 13ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 12/08/2015)

APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO. RANIBIZUMABE (LUCENTIS OU AVASTIN). Fornecimento gratuito de medicamento para pessoa idosa, hipossuficiente e acometida de degeneração da mácula do olho direito e visão 20/80 com correção. Necessidade do uso atestada em prescrição médica idônea, suficiente para comprovação do direito da autora. Inadmissível a recusa de fornecimento. Dever constitucional do Estado de garantir a saúde de todos os cidadãos, nos termos do art. 196 da Constituição Federal. Desenvolvimento da atividade jurisdicional que não expressa qualquer ingerência indevida na área de competência do Poder Executivo. Responsabilidade solidária dos entes públicos, nos termos do art. 23, II da CR. Inaplicabilidade do princípio da reserva do possível. Necessidade, contudo, de renovação periódica do receituário. Sentença confirmada. Negado provimento aos recursos, com observação.

(TJ-SP - APL: 10049946120148260132 SP 1004994-61.2014.8.26.0132, Relator: Djalma Lofrano Filho, Data de Julgamento: 30/09/2015, 13ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 07/10/2015)


Diante disto, a jurisprudência demonstra de forma clara que a responsabilidade na entrega de medicamentos indispensáveis para a manutenção da saúde do autor é dos réus. No caso em tela, por se tratar de bem irrefutável valioso, qual seja o direito a saúde e a vida, as determinações legais amoldam-se perfeitamente em favor do autor.


Como mencionado acima, repisa-se a legitimidade dos promovidos, enquanto entes federados, decorrente do texto constitucional, estando cristalizada na legislação infraconstitucional. 



Não se pode olvidar, por fim, que a demanda em tela alcança o próprio direito a dignidade humana e mesmo à vida da paciente em tela, o qual se encontra em situação de grave e com irascível demora, agravadas caso lhe seja negado FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO  indicado pelas conclusões médicas.


No caso dos autos, há prova inequívoca fundada em relatório médico detalhado de que é necessário o FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO HIALURINATO DE SÓDIO DE ALTO E BAIXO PESO MOLECULAR para o tratamento adequado da moléstia, o que impõe a condenação dos promovidos à obrigação de fazer com o seu custeio imediato.



Neste sentido, o entendimento de José Afonso da Silva:
“A saúde é concebida como direito de todos e dever do Estado, que a deve garantir mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos. O direito à saúde rege-se pelos princípios da universalidade e da igualdade de acesso às ações e serviços que a promovem, protegem e recuperam.



Fartos são, igualmente, os julgados do E. TJCE sobre o dever estatal de prover a SAÚDE INTEGRAL:
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 Dados sem formatação
Relator(a): MARIA IRANEIDE MOURA SILVA

Comarca: Fortaleza

Órgão julgador: 2ª Câmara Cível

Data do julgamento: 24/02/2016

Data de registro: 24/02/2016

Ementa: Autor: Lucia Helena Farias Remetente: Juiz de Direito da 9ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Fortaleza Réu: Estado do Ceará EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO. TRATAMENTO CIRÚRGICO. LAUDO MÉDICO E PRESCRIÇÃO SUBSCRITA POR PROFISSIONAL DA SAÚDE CREDENCIADO À REDE PÚBLICA. DIREITO À SAÚDE. DEVER DO PODER PÚBLICO. RESERVA DO POSSÍVEL. DIREITO AO MÍNIMO EXISTENCIAL. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E IGUALDADE. REEXAME NECESSÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Sabe-se que, o direito à saúde, como consectário natural do direito à vida, tem assento constitucional e detém absoluta prioridade, consoante dispõe o art. 196, ostentando categoria de direito fundamental, garantido a todas as pessoas, conforme estabelece o art. 6º da Magna Carta, representando consequência constitucional da dignidade da pessoa humada, um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, art. 1º, III, da CF; 2. Na espécie, a autora é portadora de doença renal crônica, estágio 5 em hemodiálise, e enfermidade metabólica óssea severa, apresentando calcificações extra ósseas e hipercalcemia sintomática, com indicação clara de paratireoidectomia (cirurgia para retirada de paratireoides), necessitando de internação hospitalar para intervenção cirúrgica, posto convive com fortes dores diariamente, principalmente nas articulações, que estão cada vez mais rígidas, não tendo condições financeiras de arcar com referido tratamento, razão pela qual o Estado do Ceará deverá efetivá-lo; 3. No tocante ao requesto indenizatório imaterial, presente demanda é pautada em omissão/ineficiência do Poder Público, motivo pelo qual a questão deve ser decidida sob o prisma da responsabilidade subjetiva, que exige, para que decorra a obrigação de indenizar, a comprovação, de forma concorrente, da má atuação ou omissão do Estado, e da culpa. No caso, tem-se ausente a omissão dolosa ou culposa por parte do Poder Público, porque a mera frustração de uma expectativa, ainda que legítima, desacompanhada de outros elementos que demonstrem a excepcional situação de dor e constrangimento do autor, não enseja reparação por dano moral; 4. Reexame conhecido e desprovido. Sentença mantida. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Reexame Necessário, ACORDAM os Desembargadores Membros integrantes da 2ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer da presente remessa oficial, mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto da Relatora. Fortaleza, 24 de fevereiro de 2016. MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADORA MARIA IRANEIDE MOURA SILVA Relatora
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 Dados sem formatação
Relator(a): MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO

Comarca: Fortaleza

Órgão julgador: Órgão Especial

Data do julgamento: 18/02/2016

Data de registro: 18/02/2016

Ementa: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO EM HOSPITAL PÚBLICO. POSSIBILIDADE. RUPTURA PARCIAL DE TENDÕES SUPRAESPINHAL E SUBSCAPULAR. CRISES DE DORES E DIFICULDADES NO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES LABORAIS. PESSOA DESTITUÍDA DE RECURSOS FINANCEIROS PARA O CUSTEIO DACIRURGIA. DIREITO SUBJETIVO À SAÚDE TEM COMO PILAR O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. CONFIRMADA. ÇA CONCEDIDA. 1- Trata-se de Mandado de Segurança com pedido de liminar impetrado contra ato reputado omissivo do Secretário de Saúde do Estado do Ceará (Gestor do Sistema Único de Saúde no Estado). 2- A paciente, no presente caso, necessita de procedimento cirúrgico para tratamento de Ruptura Parcial de Tendões Supraespinhal, em caráter de urgência, haja vista que seu quadro clínico vem se agravando e causando crises de dores e dificuldades em suas atividades laborais. 3- De acordo com os princípios basilares decorrentes da Carta Magna, bem como de todo o ordenamento jurídico, o direito à vida é o mais fundamental de todos os direitos, cabendo ao Estado, no mínimo, assegurá-lo, tanto no sentido de dar continuidade à vida, como no de prover uma condição de vida digna e sociável. 4- A regrativa escrachada no artigo 196 da Constituição Federal, tem anotação programática. O direito à saúde não é uma mera promessa institucional, implicando, a sua inobservância, no descumprimento de preceito constitucional. Cabe a todos os entes políticos que constituem no plano instit ucional a organização federativa do Estado Brasileiro garanti-lo. 5- No presente caso, restou demonstrada a imprescindibilidade da realização do procedimento cirúrgico, bem como a hipossuficiência da assistida, razão pela qual deve o pleito ser atendido. 6- Liminar confirmada. SEGURANÇA CONCEDIDA. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do Mandado de Segurança nº 0627837-17.2015.8.06.0000, acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conceder a segurança requestada nos termos da e. Relatora
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 Dados sem formatação
Relator(a): HAROLDO CORREIA DE OLIVEIRA MAXIMO

Comarca: Fortaleza

Órgão julgador: Órgão Especial

Data do julgamento: 11/02/2016

Data de registro: 11/02/2016

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO À SAÚDE E À VIDA. FORNECIMENTO GRATUITO DE TERAPÊUTICA CIRÚRGICA. PACIENTE PORTADOR DE DOENÇA GRAVE. HIPOSSUFICIÊNCIA COMPROVADA. DEVER DO ESTADO. SEGURANÇA CONCEDIDA. 1. Não há dúvidas de que é necessário o fornecimento da cirurgia requerida, de acordo com as solicitações médicas. 2. Liminar ratificada e segurança concedida. A C Ó R D Ã O Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança, ACORDAM os Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em sessão do Órgão Especial, por unanimidade de votos, em ratificar a liminar anteriormente deferida e conceder a segurança pleiteada, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, 11 de fevereiro de 2016. PRESIDENTE TJCE Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR HAROLDO CORREIA DE OLIVEIRA MAXIMO Relator





Desse modo, forte nos elementos e prova constantes dos autos, imperiosa é a condenação do promovido em obrigação e fazer consistente no FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO HIALURINATO DE SÓDIO DE ALTO E BAIXO PESO MOLECULAR indicado à paciente, como forma de tornar efetivo o direito à saúde garantido constitucionalmente a todo e qualquer cidadão.
07. DA URGÊNCIA 



O “fumus boni iuris”, ou a verossimilhança das alegações esposadas no processo saltam aos olhos.



Segundo consta, [….], 80 anos de idade, possui quadro clínico GONARTROSE EM ALTO GRAU, necessitando do medicamento indicado para o seu tratamento, relacionado pelo laudo médico de fls. 12, visando-se, dentre outros fins, evitar A PERDA DE SUA MOBILIDADE E A AMENIZAÇÃO DAS FORTES DORES, não tendo sua família condições de adquiri-los por seus próprios meios.



Com a devida venia, a r. decisão agravada não representa a melhor justiça. De fato, a decisão funda-se em laudo pericial do CNJ que trata de maneira genérica a doença, sem considerar as condições pessoais de cada paciente. Nem o CNJ tampouco o sistema público de saúde disponibilizou médico para avaliar as condições peculiares da doença na substituída. A família desta, a duras penas conseguiu unir esforços para uma consulta particular em Juazeiro do Norte diante da inexistência de médicos reumatologistas no Município de Lavras da Mangabeira. Contudo, o esforço da representada e seus familiares pode ser em vão se o Estado não custear o medicamento para o tratamento indicado por médico especializado.



Sem querer desmerecer o laudo do CNJ que serviu de fundamento para o indeferimento da tutela de urgência, é lógico que o mesmo não tem o condão de substituir o trabalho dos médicos especializados. Fosse assim, não haveria mais necessidade de consultar pacientes portadores de GONOARTROSE. Seria bastante a distribuição do aludido laudo aos acometidos da enfermidade. É evidente que o uso de paracetamol, como sugere o laudo do CNJ, não é suficiente para aliviar as dores da paciente e permitir que continue deambulando. 



É necessário avaliar cada paciente de forma isolada. Isso o laudo do CNJ não fez. Quem realmente avaliou as necessidades específicas da substituída foi o Dr. [...]. Este sim detém competência para prescrever a medicação adequada ao tratamento da paciente.



Tratar a saúde pública com descaso não é a melhor política. Nem todas as pessoas têm condições de pagar um plano de saúde ou de comprar os fármacos adequados ao seu tratamento. Negar esse direito significa condenar a substituída a sofrer com fortes dores e mesmo deixar de andar, mesmo sabendo que há um tratamento capaz de amenizar o seu sofrimento.



Mesmo que não haja a possibilidade de cura, oferecer o fármaco receitado é proporcionar o mínimo de dignidade para a paciente. Tratar a saúde pública de maneira diferente é admitir que impere a inconstitucionalidade e ilegalidade.


Realmente prospera o argumento de que existem remédios mais baratos do que o RENEHAVIS com o mesmo princípio ativo. O Ministério Público não se opõe ao fornecimento de outra marca. É tanto que na inicial consta no pedido a indicação entre parênteses do HIALURONATO DE SÓDIO DE ALTO E BAIXO PESO MOLECULAR. 



Portanto, assegurar-se o fornecimento de tal medicamento até o julgamento do mérito do presente recurso de AGRAVO DE INSTRUMENTO, em caso de provimento deste, até o julgamento da ação principal, é medida que se mostra absolutamente necessária e urgente, para proteção da vida e da saúde de […], evitando-se a sua piora, com danos irreversíveis, ou de difícil reparação, ou até a sua morte.



A tutela de urgência neste caso, atenderá os superiores interesses de proteção da vida e da saúde, impedindo-se que o Estado continue a descumprir uma obrigação básica que lhe foi imposta, de forma clara e categórica, pelo ordenamento jurídico vigente, uma vez que de acordo com o art.23, II, da CF, compete-lhe “cuidar da saúde, e da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência”, sendo a “saúde um direito de todos e dever do Estado” (art.196 da CF), competindo-lhe, ainda, executar as ações e serviços de saúde de forma “integral”, incluindo-se aqui as atividades preventivas e assistenciais (art.198, II, da CF), dispositivos constitucionais estes que foram integralizados pelos artigos 2º, § 1º, 6º, “d”, 7º, I e II, da Lei nº 8.080/90, que dispõe sobre a promoção, proteção e recuperação da saúde em geral.



Aliás, o direito ao recebimento de medicamentos e tratamento pelo Estado, por pessoas carentes e deficientes ou portadoras de doenças, vem sendo amplamente reconhecido por nossa jurisprudência, independentemente de se tratar de medicamento ou tratamento não incluindo na lista daqueles usualmente oferecidos pelo Poder Público, conforme, inclusive, se pode verificar, exemplificativamente, em recentes decisões da Ministra Elen Grace, do Egrégio Supremo Tribunal Federal, nos autos do Pedido de Suspensão da Segurança 3183, do TJSC, e nos autos dos Pedidos de Suspensão de Segurança nºs 3158 e 3205, formulados, respectivamente, pelos Estados do Rio Grande do Norte e Amazonas, r.decisões estas que foram amplamente veiculadas e podem ser encontradas dentre os assuntos noticiados no site do E.STF, dos dias 04 e 06 de junho do corrente ano.



Mas veja-se, ainda, alguns v.acórdãos  recentemente prolatados por ambas as Turmas do E.Supremo Tribunal Federal:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS A PACIENTE HIPOSSUFICIENTE. OBRIGAÇÃO DO ESTADO. Paciente carente de recursos indispensáveis à aquisição dos medicamentos de que necessita. Obrigação do Estado em fornecê-los. Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento. “

(RE-AgR 393175 / RS - RIO GRANDE DO SUL
AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a): Min. CELSO DE MELLO
Julgamento: 12/12/2006  Órgão Julgador: Segunda Turma);
 
”PACIENTES COM ESQUIZOFRENIA PARANÓIDE E DOENÇA MANÍACO-DEPRESSIVA CRÔNICA, COM EPISÓDIOS DE TENTATIVA DE SUICÍDIO - PESSOAS DESTITUÍDAS DE RECURSOS FINANCEIROS - DIREITO À VIDA E À SAÚDE - NECESSIDADE IMPERIOSA DE SE PRESERVAR, POR RAZÕES DE CARÁTER ÉTICO-JURÍDICO, A INTEGRIDADE DESSE DIREITO ESSENCIAL - FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS INDISPENSÁVEIS EM FAVOR DE PESSOAS CARENTES - DEVER CONSTITUCIONAL DO ESTADO (CF, ARTS. 5º, "CAPUT", E 196) - PRECEDENTES (STF) - ABUSO DO DIREITO DE RECORRER - IMPOSIÇÃO DE MULTA - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. O DIREITO À SAÚDE REPRESENTA CONSEQÜÊNCIA CONSTITUCIONAL INDISSOCIÁVEL DO DIREITO À VIDA. - O direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da República (art. 196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular - e implementar - políticas sociais e econômicas idôneas que visem a garantir, aos cidadãos, o acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica e médico-hospitalar. - O direito à saúde - além de qualificar-se como direito fundamental que assiste a todas as pessoas - representa conseqüência constitucional indissociável do direito à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional. A INTERPRETAÇÃO DA NORMA PROGRAMÁTICA NÃO PODE TRANSFORMÁ-LA EM PROMESSA CONSTITUCIONAL INCONSEQÜENTE. - O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política - que tem por destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a organização federativa do Estado brasileiro - não pode converter-se em promessa constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado. DISTRIBUIÇÃO GRATUITA, A PESSOAS CARENTES, DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS À PRESERVAÇÃO DE SUA VIDA E/OU DE SUA SAÚDE: UM DEVER CONSTITUCIONAL QUE O ESTADO NÃO PODE DEIXAR DE CUMPRIR. - O reconhecimento judicial da validade jurídica de programas de distribuição gratuita de medicamentos a pessoas carentes dá efetividade a preceitos fundamentais da Constituição da República (arts. 5º, "caput", e 196) e representa, na concreção do seu alcance, um gesto reverente e solidário de apreço à vida e à saúde das pessoas, especialmente daquelas que nada têm e nada possuem, a não ser a consciência de sua própria humanidade e de sua essencial dignidade. Precedentes do STF. MULTA E EXERCÍCIO ABUSIVO DO DIREITO DE RECORRER. - O abuso do direito de recorrer - por qualificar-se como prática incompatível com o postulado ético-jurídico da lealdade processual - constitui ato de litigância maliciosa repelido pelo ordenamento positivo, especialmente nos casos em que a parte interpõe recurso com intuito evidentemente protelatório, hipótese em que se legitima a imposição de multa. A multa a que se refere o art. 557, § 2º, do CPC possui função inibitória, pois visa a impedir o exercício abusivo do direito de recorrer e a obstar a indevida utilização do processo como instrumento de retardamento da solução jurisdicional do conflito de interesses. Precedentes. 

(AI-AgR 623221 / RS - RIO GRANDE DO SUL
AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO
Relator(a): Min. EROS GRAU
Julgamento: 22/05/2007 - Órgão Julgador: Segunda Turma - Publicação DJ 15-06-2007 - 

Parte(s) - AGTE.(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADV.(A/S) : PGE-RS - KARINA DA SILVA BRUM 
AGDO.(A/S) : SÉRGIO ROSA LUCION 
ADV.(A/S) : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - Publicação 
\DJ 02-02-2007 PP-00140 - EMENT VOL-02262-08 PP-01524 

Parte(s)  AGTE.(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADV.(A/S) : PGE-RS - KARINA DA SILVA BRUM 
AGDO.(A/S) : LUIZ MARCELO DIAS E OUTRO(A/S) 
ADV.(A/S) : LÚCIA LIEBLING KOPITTKE E OUTRO(A/S)

A Turma, por votação unânime, negou provimento ao recurso de agravo e, 
por considerá-lo manifestamente infundado, impôs, à parte agravante, multa de 1% sobre o valor da causa, nos termos do voto do Relator. 
Ausente, justificadamente, neste julgamento, o Senhor Ministro Cezar Peluso. 2ª Turma, 12.12.2006. 


Desta forma, encontrando-se inequivocamente presentes neste caso, os requisitos do “fumus boni iuris” e do “periculum in mora”, requerendo o Ministério Público do Estado do Ceará, ora agravante, que seja dado provimento ao presente recurso de agravo, para o fim de, concedendo-se o efeito ativo pleiteado, deferir-se a tutela de urgência em favor do MP, determinando-se que o Agravado forneça a substituída, o medicamento de que necessita para o seu tratamento, conforme prescrição médica, até o julgamento do mérito do recurso, e, em caso de provimento deste, até o julgamento da ação principal. 
08. PEDIDOS FINAIS.
Ex positis, verificada a existência de perigo de lesão grave e de difícil ou incerta reparação, e de verossimilhança das alegações recursais, requer o agravante, com fulcro nos arts. 995, § único e 1.019, I, NCPC, que seja liminarmente deferido o efeito ativo a este recurso, reformando a decisão agravada, para fins de conceder a tutela de urgência pretendida, determinado ao agravado o imediato FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO HIALURONATO DE SÓDIO DE ALTO E BAIXO PESO MOLECULAR para a paciente [...], conforme prescrição e documentos médicos de fls. 12/13.

Requer, ainda, o provimento do presente recurso para reformar a mencionada decisão agravada, tornando definitivo o efeito, para fins de reconhecer a preceptividade da TUTELA DE URGÊNCIA requestada, tornando sem efeito a decisão recorrida. 

Requer, outrossim, a intimação do Agravado em nome do seu patrono para contra-arrazoar este recurso.

Protesta provar o alegado por todos os meios em Direito admitidos, requerendo-os desde já.

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

[...], XX.XX.201X.

[...]
Promotor de Justiça 
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�	 SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constitucional Positivo, 20. ed., São Paulo: Malheiros Editores, 2002, p. 806.






